
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.807 - SP (2015/0044466-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO BORSOE  - SP221247 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. TRANSCRIÇÃO 
DE EMENTAS. HABEAS CORPUS UTILIZADOS COMO PARADIGMAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabe em sede de recurso especial a análise de 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal – STF.

2. A demonstração do dissídio jurisprudencial deve ser 
realizada com cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma, não bastando a transcrição de ementa. Ademais, acórdão 
decorrente de habeas corpus não é válido como paradigma para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.807 - SP (2015/0044466-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO BORSOE  - SP221247 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 531/534 

que conheceu do agravo em recurso especial, mas não conheceu do recurso especial, 

porquanto incabível a análise de dispositivos constitucionais e não demonstrado o 

dissídio jurisprudencial.

O  agravante argumenta ter havido contradição no julgado, pois 

demonstrou a divergência com precedentes que não são apenas decorrentes de 

habeas corpus. Destaca ser ilegal a utilização de quebra de sigilo bancário por 

autoridade administrativa em ação penal, motivo pelo qual cabível a concessão de 

habeas corpus de ofício.

Requer a reconsideração do decisum ou a sua reforma no colegiado, para 

provimento do recurso especial (fls. 539/547).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.807 - SP (2015/0044466-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme já ressaltado, destaquei que não cabe a análise de 

dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento. Cito 

precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E SÚMULAS DO STF. 
REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, 
são cabíveis embargos de declaração quando houver na decisão vício 
consistente em: omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

II - Na espécie, observa-se a exclusiva intenção de 
prequestionamento da matéria para fins de novo recurso, porém não há 
na decisão embargada qualquer vício.

III -  Não compete a este eg. STJ se manifestar 
explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).

Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EAR 
3.732/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
31/08/2016).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  OMISSÃO  E  
CONTRADIÇÃO.  EFEITOS  INFRINGENTES. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.

[...]
5.   Não   se   permite  a  esta  Corte  o  enfrentamento  de  

temas constitucionais,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  em 
detrimento da competência do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 109, I).

6. Embargos rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 
38.098/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 16/08/2016).

Quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, é firme a jurisprudência desta 

Corte Superior no sentido de não admitir, para fins de comprovação do dissídio 
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jurisprudencial, julgados em sede de habeas corpus, mandado de segurança e recurso 

ordinário, caso dos autos. Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PARADIGMA ORIUNDO DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade das formas, admite a conversão de embargos de 
declaração em agravo regimental. 2. É firme a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que somente se admitem como acórdãos 
paradigmas os proferidos no âmbito de recurso especial e de agravo 
que examine o mérito do apelo, não sendo aptos a tal finalidade os 
arestos no âmbito de recurso ordinário em mandado de segurança, 
conflito de competência, ação rescisória, tampouco em sede de 
habeas corpus, como na espécie. 3. Embargos declaratórios recebidos 
como agravo regimental, ao qual se nega provimento (EDcl nos EAREsp 
717769, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 03/03/2016). 

Ademais, faltou ao agravante realizar o cotejo analítico entre os acórdãos 

paradigmas e o caso em comento. No mesmo sentido, cito precedentes:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECURSO CONHECIDO COMO   
AGRAVO   REGIMENTAL.   PLEITO   DE  RESTITUIÇÃO  DE  
VEÍCULO. REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
2. A ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, 

nos termos exigidos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal  de  Justiça,  notadamente  por ter não ter sido efetuado 
o necessário  cotejo  analítico, impede o conhecimento do recurso pela 
alínea c.

[...]
4.  Embargos  de  declaração  conhecidos como agravo 

regimental, aos quais se negar provimento (EDcl no AREsp 870.017/MG, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2016).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO CONDENATÓRIO. 
INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA    7/STJ.    DISSÍDIO    JURISPRUDENCIAL.   REQUISITOS.   
NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
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MANTIDA.
[...]
2.  É imprescindível o atendimento dos requisitos do art. 

255, § 1º, do   RISTJ,   para   a   devida  demonstração  do  alegado  
dissídio jurisprudencial,  pois  além  da  transcrição  de  acórdãos  para  a 
comprovação  da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações  fáticas  e  a  interpretação  diversa  ao  dispositivo de 
legislação  infraconstitucional,  o  que  não  ocorreu na espécie. A 
inobservância  dessas  formalidades impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental a que nega provimento (AgRg no 
AREsp 93.424/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
09/11/2016).

Por fim, a mera transcrição de ementa não cumpre a finalidade de 

demonstração do dissídio jurisprudencial. Seguem precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO. DIVERGÊNCIA 
PRETORIANA. REQUISITOS. ART. 255, § 2º, RISTJ. ATENDIMENTO. 
NECESSIDADE.  OFENSA A LEI OU DISPOSITIVO FEDERAL. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULAS N. 282 
e 356 DO STF. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS 
N. 7 E 83 DO STJ. NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE DEFESA. PEDIDO 
ABSOLUTÓRIO GENÉRICO NA DEFESA PRÉVIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O conhecimento do recurso especial pela divergência 
exige a transcrição dos trechos dos acórdãos impugnados e paradigma, 
evidenciando-se, de forma clara e objetiva, o suposto dissídio 
jurisprudencial, não sendo suficiente a simples transcrição de ementas ou 
votos sem a exposição das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.

[...]
6. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1267293/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 14/03/2017).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
LATROCÍNIO   E   CORRUPÇÃO   DE  MENORES.  
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA REALIZADA EM CONSONÂNCIA 
COM OS DISPOSITIVOS DA LEI N. 9.296/1996  E  COM  A  
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MOTIVADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  INEXISTÊNCIA  DE 
IRREGULARIDADES. FUNDAMENTO NÃO  ATACADO.  SÚMULA  
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283/STF. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. SÚMULA 83/STJ. 
ALEGAÇÃO DE ERRÔNEA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, DE 
INADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO    E    DE   ILICITUDE   DAS   
PROVAS.   PRETENSÃO   DE DESCLASSIFICAÇÃO E ABSOLVIÇÃO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. ART. 244-B  DO  ECA.  
IMPOSSIBILIDADE  DA  APLICAÇÃO RETROATIVA DA SÚMULA 
500/STJ. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 
NATUREZA FORMAL. ENTENDIMENTO   DO   ACÓRDÃO   
RECORRIDO   EM   CONSONÂNCIA   COM   A JURISPRUDÊNCIA  
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.

[...]
7. A simples transcrição de ementas ou votos, sem que se 

evidencie a similitude  fática  das  situações e a divergência de 
interpretações entre  o  acórdão  recorrido  e  o  paradigma,  não se presta 
para a demonstração  do  dissídio  jurisprudencial.  Afora  isso,  julgados 
prolatados  em  habeas  corpus  não  se  prestam  à  configuração do 
dissídio.

8. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
689.567/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 17/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento: 1585074 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0044466-7 AREsp 667.807 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019113520084036115  00037233520134036181  134001002782201058  
134001003049200917  201361810037230  37233520134036181

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO BORSOE  - SP221247 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO BORSOE  - SP221247 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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